
Campinas, 3 a 16 de setembro de 20126

O

PATRÍCIA LAURETTI
patricia.lauretti@reitoria.unicamp.br

‘O cinema está mais 
preocupado com as 
colunas sociais’Inácio Araújo

Jornal da Unicamp - Que avaliação o 
sr.  faz do atual momento do cinema na-
cional?

Inácio Araújo – Me parece um mo-
mento muito equivocado, do ponto de 
vista de política cultural, embora haja 
talentos trabalhando, sobretudo os de 
Pernambuco, mas também uma Anna 
Muylaert. A questão é que o cinema está 
mais preocupado com as colunas sociais 
do que com os filmes, mais com a bilhe-
teria do que com o que se vai mostrar, 
com o espetáculo mais do que com a arte.

Fernão Ramos – Faço uma avaliação 
positiva. O cinema brasileiro contempo-
râneo está bem sedimentado. A produ-
ção de longas-metragens está beirando 
a centena, ainda que a exibição enfrente 
certo afunilamento. É um número bas-
tante significativo, mesmo em termos 
internacionais. Está no patamar de nos-
sas melhores médias históricas e deve 
ser analisado na comparação com o que 
tínhamos há 15, 20 anos. 

Cinema é uma arte que custa dinhei-
ro e, por isso, uma questão central na 
produção cinematográfica é viabilizar a 
feitura dos filmes. As leis de incentivos 
fiscais municipais, a Lei do Audiovisual 
e a Lei Rouanet, mal ou bem, com todos 
os problemas que possam ter, estão via-
bilizando essa produção significativa em 
termos quantitativos. Ao mesmo tempo, 
sinto um interesse forte dos jovens pelo 
campo do cinema e do audiovisual, seja 
na área da pesquisa, seja na área da reali-
zação. Exemplo disso são nossos cursos 
em cinema e audiovisual aqui na Uni-
camp, que estão entre os mais disputa-
dos da Universidade, tanto na graduação 
como na pós-graduação. Devemos tam-
bém destacar os investimentos recentes 
da Unicamp em ensino e pesquisa em 
cinema e audiovisual, com compra de 
equipamentos e novas instalações físicas.

JU – Após a extinção da Embrafilme, o 
cinema brasileiro viveu o período da “Re-
tomada”, e mais recentemente de pós-re-
tomada, sendo que muitas das produções 
contaram com financiamento público por 
meio de renúncia fiscal. Como o sr. vê o 
papel do Estado na produção cinemato-
gráfica? Ele é imprescindível ou dispensá-
vel? 

Fernão Ramos – Vejo como indis-
pensável na nossa realidade, já que o ci-
nema é uma arte cara. Um filme nacional 
padrão tem um orçamento de dois, três 
milhões de reais. Não é qualquer pessoa 
que consegue levantar esse dinheiro ou 
mesmo obter recursos para um orçamen-
to baixo, na faixa de 600 mil, 700 mil re-
ais. Com exceção dos EUA e de alguns 
países asiáticos, não se tem cinema sem 
a participação do Estado. 

A Embrafilme foi uma experiência 
histórica que funcionou muito bem, 
constituindo-se em grande distribuidora 
e produtora. Mas o modelo histórico se 
esgotou, veio o liberalismo da era Collor, 
e o cinema brasileiro parou durante dois 
ou três anos, no início dos anos 1990. 
Depois houve a chamada Retomada 
[1995], e agora vivemos um momento 
de consolidação. 

O atual esquema de participação do 
Estado, que não é exclusividade do Bra-
sil, é gerido a partir da isenção fiscal. 
Creio ser muito difícil pensar o cinema 
brasileiro sem esse tipo de auxílio. Acho 
inclusive que esse auxílio deveria ser ex-

pandido, como um foco maior nas áreas 
de exibição e distribuição. Em relação 
ao interesse do público pelo cinema na-
cional, Tropa de Elite 2 bateu, em 2010, o 
recorde de maior bilheteria de todos os 
tempos, o que é, sem dúvida, significati-
vo desse bom momento a que me refiro. 

Conseguimos substituir o esquema 
Xuxa/Trapalhões, achamos equivalentes. 
A avaliação qualitativa é outra questão, 
deve ser debatida em termos diferencia-
dos.  Mas a produção propriamente de 
cinema no Brasil está estabilizada. Pro-
duzimos cinema em um volume bastante 
significativo. Brasil, Argentina e México 
são os três grandes polos produtores ci-
nematográficos na América Latina.

Inácio Araújo – A presença do Esta-
do é imprescindível. O cinema do mun-
do inteiro funciona assim. Mas as leis de 
proteção são péssimas. Induzem a gastos 
excessivos e frequentemente inúteis. A 
Argentina, para ficar num exemplo aqui 
ao lado, gasta muito menos para obter 
resultados bem mais interessantes. 

JU – Existe hoje, de fato, um movi-
mento independente de produção cinema-
tográfica no Brasil que se sustenta à sua 
maneira? Como o sr. avalia os circuitos 
alternativos de produção e distribuição? O 
que esses filmes e esse mercado sinalizam?

Inácio Araújo – Não há alternativos, 
que eu conheça, a não ser os do “cine-
ma de bordas”. O que há é uma produ-
ção fundada sobre o que se pode chamar 
estética da Rede Globo, que se serve do 
hábito dos espectadores com o tipo de 
dramaturgia, luz e até mesmo atores. 
Como isso parece familiar (e é aceito) 
por uma parte grande do público na TV, 
termina funcionando como referência. O 
que resulta em coisas quase sempre mui-
to precárias, para não dizer indigentes, 
mas que angariam plateias formidáveis. 
O cinema acaba sendo refém desses fil-
mes de grandes bilheterias, porque são 
eles que permitem à Ancine chegar no 
ministro da Cultura, e este (ou esta) no 
presidente e dizer: “Está vendo? Temos 
cada vez mais espectadores etc. É preciso 
continuar com os subsídios”. 

Mas esses subsídios (renúncia fiscal 
ou que nome se prefira) acabam servindo 
para a perpetuação de uma relação servil 
do cinema em relação à TV. Certo, sem-
pre se pode alegar que os críticos se en-
ganam. Que, com o tempo, a chanchada, 
Mazzaropi, a pornochanchada mostra-
ram-se significativas etc. Nem vou dis-
cutir o que o futuro dirá de certas coisas 
que nos é dado ver. A questão da sub-
serviência a uma estética de TV é que é 
fundamental. Por vezes saímos dela, em 
geral em benefício de temas referentes à 
segurança e à honestidade dos agentes 
públicos – Tropa de Elite é o exemplo mais 
claro. 

Mas esses momentos de catarse co-
letiva não servem para caracterizar a 
construção de um cinema com imagem 
própria. Já quando se faz algo como Xingu 
(Cao Hamburguer) é certo que estamos 
diante de algo que vale a pena observar 
com cuidado, porque pode ser um filme 
tradicional, em certo sentido, mas educa 
o público, procura comunicar algo que 
vai além da sensação imediata ou epidér-
mica. Xingu pode não ser radical como 
Serras da Desordem, do Andrea Tonacci, e 
ainda bem que nem todos os filmes são 
Serras da Desordem: é preciso haver diver-

sificação. Por isso não 
acredito muito em “in-
dependentes”, nem em 
circuitos alternativos. 

A distribuição no esti-
lo blockbuster, com 600, 
700, 800 cópias, é coisa 
de uma violência absur-
da. Ninguém consegue 
encontrar um público com uma 
concorrência dessa ordem. A 
Argentina fez uma boa lei a esse 
respeito. A partir de 25 cópias, 
o filme começa a pagar um tri-
buto, que se torna maior quanto 
mais cópias houver. O gover-
no justificou a medida dizendo 
que a distribuição, tal como se 
apresentava, induzia o público a 
considerar que só havia um tipo 
de cinema. Esse monopólio esté-
tico, seja de Hollywood, seja da 
Globo, seja de quem for, é muito 
ruim, muito limitativo.

Fernão Ramos – Há, sim, 
formas independentes: 
exibição na internet, 
venda direta de DVDs, 
há gente que faz sua 
distribuição com os fil-
mes nas costas, como 
fez Carla Camuratti 
com Carlota Joaquina, 
mas cinema é cinema 
e as estruturas do cir-
cuito de exibição co-
mercial contam muito. 
Cineclubes também 
compõem uma rede 
paralela de distribuição 
interessante. Temos as 
centenas de festivais 
de cinema, espalhados 
pelo Brasil afora, que 
exibem os mais diver-
sos tipos de filmes. Es-
ses festivais, promovi-
dos por muitas cidades, 
não deixam de ser um 
circuito de exibição al-
ternativo, envolvendo 
recursos até excessivos, 
no meu ponto de vista. 
Parte do dinheiro gasto 
poderia ser investido 
em salas de cinema pro-
priamente. 

Mas creio que o que 
faz falta é, principal-
mente, uma estrutura 
de exibição mais cen-
tralizada, amparada por um es-
cudo de distribuição, para con-
correr com o circuito das majors 
norte-americanas. Um circuito 
que deveria ter a presença forte 
do Estado, ou que fosse incen-
tivado pesadamente por ele. A 
história da Embrafilme é mui-
tas vezes analisada somente a 
partir de seu viés de produtora 
cinematográfica estatal. Mas 
sua principal contribuição para 
o cinema brasileiro foi o ama-
durecimento de uma dinâmica 
empresa distribuidora nacional 
que, em seu melhor momento, 
chegou a desafiar a presença das majors 
norte-americanos no mercado latino-
americano. 

JU – Em que medida a linguagem tele-

atual momento e as perspectivas do cinema nacional, entre outros temas, são 
analisados a seguir pelo crítico e escritor Inácio Araújo e por Fernão Ramos, do-
cente do Instituto de Artes (IA) e coordenador do Centro de Pesquisas de Cine-
ma Documentário da Unicamp (Cepecidoc). Ambos integram o Grupo de Estu-
dos do Contemporâneo, do Centro de Estudos Avançados da Unicamp (CEAv).

1) Cena de Saneamento Básico, o Filme, dirigido por Jorge Furtado; 2) Eduardo Coutinho nas 
fi lmagens de Babilônia 2000; 3) Cena de Linha de Passe, de Walter Salles e Daniela Thomas; 4) Se Eu 
Fosse Você 2, fi lme de Daniel Filho; 5) O Ano em que Meus Pais Saíram de Férias, de Cao Hamburguer; 
6) Cena de Árido Movie, do diretor Lírio Ferreira; 7) Cronicamente Inviável, de Sérgio Bianchi; 
8) Cidade de Deus, de Fernando Meirelles 
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‘O cinema brasileiro 
contemporâneo está 

bem sedimentado’ Fernão Ramos

visa contamina a produção cinematográfi-
ca nacional? Em sua opinião, ela seria um 

indicador da prevalência 
de uma estética da faci-
lidade, da preferência à 
continuidade e ao gosto 
pelo que o público está 
acostumado a ver em 
casa? 

Fernão Ramos – O 
cinema brasileiro é mui-
to autoral. É lógico que, 
nesse espaço, haja fil-
mes de maior bilheteria, 
Daniel Filho, José Pa-
dilha, as comédias, que 
estão retomando com 
presença equivalente ao 
período da chanchada, 
a produção que gira em 

torno de Guel Arraes, dos artistas 
globais. Mas existe o cinema auto-
ral que passa ao largo da lingua-
gem televisiva, e quem acompanha 
cinema brasileiro sabe muito bem 
que o cinema brasileiro, de manei-
ra geral, é difícil de assistir, pesado, 
com cenas de exasperação muito 
fortes, com um nível de experi-
mentação narrativa grande. 

Para generalizar, poderíamos 
dizer que o cinema, como forma 
narrativa, abre espaço para um tra-
balho autoral, que suporta com fa-
cilidade um nível de experimenta-
ção forte. O cinema é uma grande 
arte, a grande arte do século XX. 

A televisão é basicamente 
um meio de comunicação, 
mas existe uma forma nar-
rativa que lhe é particular, 
as mini-séries ou nove-
las, que abre espaço para 
uma intervenção mais 
densa estilisticamente. É 
um pouco como a relação 
entre reportagem e docu-
mentário. 

Apesar de estruturas 
narrativas e imagéticas se-
melhantes, no documen-
tário você pode experi-
mentar bem mais. Alguns 

autores cine-
matográficos 
são, no entanto, 
voltados para o 
grande público. 
Grandes auto-
res cinemato-
gráficos, dota-
dos de densa 
elaboração esté-
tica da imagem, 
podem atingir o 
grande público. 
Não há pecado 
nisso. Outros 
não atingem, 
fazem também 
grande cinema, 
mas não um 
cinema para o 
grande público. 

É um cinema mais ousado for-
malmente, de dimensão reflexi-
va, debruçando-se sobre o pró-
prio movimento de enunciação. 

O que você está chamando de 
“linguagem televisiva” é lingua-
gem cinematográfica pura. Suas 
bases se consolidaram no traba-
lho do cineasta norte-americano 
David Griffith, na segunda déca-
da do século XX. É o que chama-
mos de “narrativa clássica”. Há 
arte, trabalho autoral, dentro dos 
parâmetros da narrativa clássica, 
como também há arte fora dela. 
No cinema, há produções exclu-

sivamente feitas para atingir o maior pú-
blico possível e arrecadar capital. Mas há 
também o bom cinema autoral que atin-
ge o grande público. Tropa de Elite e Cidade 

de Deus estão nesse setor.
Inácio Araújo – Acho que respondi a 

essa questão na pergunta anterior. 

JU – Como podem ser avaliadas as ten-
tativas de se fazer cinema no Brasil nos 
moldes de uma Vera Cruz, que até hoje se 
fala em reativar, ou mesmo o modelo mais 
recente de Paulínia, que também resistiu 
por poucos anos?

Inácio Araújo – Primeiro, penso que 
há uma diferença entre Paulínia e a Vera 
Cruz. Paulínia foi obra de um prefeito. 
Isso já aconteceu muito com times de fu-
tebol: um prefeito bota dinheiro no time 
da cidade e tal, mas aí vem o prefeito 
seguinte e a fonte seca. A Vera Cruz, ao 
contrário, partiu de um desejo forte de 
construção de uma cinematografia. Não 
discuto que tenha havido equívocos. Mas 
houve, de todo modo, uma herança. Os 
técnicos de cinema paulistas, ao longo de 
40 ou 50 anos, foram formados pela Vera 
Cruz ou pela Maristela ou pela Multifil-
mes. Hoje existe tendência de uma “volta 
aos estúdios”, de uma reentronização da 
técnica que até me parece exagerada, mas 
não é descabida. É assim que as coisas se 
colocam, e nisso não há o que discutir. 

O que é lamentável é que o governo 
de São Paulo, faz uns anos, desenvolveu 
um belíssimo projeto para a Vera Cruz, 
que reativaria os estúdios, criaria uma es-
cola de técnica e pesquisa lá dentro. São 
Bernardo também se entusiasmava com 
isso, porque afinal a Vera Cruz deixou al-
guma coisa lá. Mas, como se sabe, cineas-
tas são chatos, reclamam muito, querem 
verba para fazer seu filme, não se preo-
cupam muito com o que possa acontecer 
em longo prazo. Então o governo resol-
veu investir tudo na Osesp, [Orquestra 
Sinfônica do Estado de São Paulo] que dá 
prestígio e pouco aborrecimento. É uma 
pena. 

Tenho a impressão de que reativar a 
Vera Cruz seria uma atitude fértil. Mes-
mo que eu prefira, pessoalmente, de um 
modo geral, os filmes feitos na rua, ou em 
locações, eles me parecem quase sempre 
mais verdadeiros.

Fernão Ramos – É o jeito errado de 
se fazer não só cinema, mas outras coisas 
na vida. A Vera Cruz foi o momento em 
que uma parcela da burguesia paulista — 
na maior parte imigrantes italianos, no-
vos ricos —, quiseram fazer cinema para 
dar um verniz cultural a seu novo status 
econômico. Quanto a Paulínia, não vejo 
com otimismo, infelizmente, a continui-
dade do polo cinematográfico nos moldes 
em que foi colocado. 

No caso da Vera Cruz havia o dinheiro 
do pós-guerra e uma crise forte na Eu-
ropa, possibilitando a migração de mão 
de obra especializada para o Brasil. Em 
Paulínia, apesar da PPP [Parcerias Públi-
co-Privadas], não é dinheiro privado, é 
dinheiro de IPTU, de imposto municipal, 
de royalties de petróleo. Os investimen-
tos públicos foram grandes, diversos fil-
mes foram patrocinados, e a questão que 
se coloca agora parece ser a mesma da co-
média Saneamento Básico, o Filme, longa de 
Jorge Furtado. Você vai fazer saneamen-
to básico ou vai fazer filmes? Acho que 
é um dilema colocado fora de seu eixo e 
não rende uma boa discussão. 

Não se cria um polo cinematográfico 
com facilidade, e Paulínia conseguiu le-
vantar prestígio, viabilizar um festival, 
uma produção, todo um entorno que 
exigiu investimentos muito grandes. 
Não houve, no entanto, a preocupação 
em se manter, em pensar no longo pra-
zo. Vejo sim pontos em comum entre os 
dois projetos. Há um certo deslumbra-
mento com a forte dimensão financeira 
do cinema, com o aspecto “grana”. Em 
ambos os casos, há uma falta de res-
ponsabilidade no modo de se pensar a 
atividade cinematográfica de maneira 
continuada, mais orgânica com a socie-

dade, levando em consideração as di-
versas etapas (produção, distribuição, 
exibição, etc) necessárias para levar a 
bom termo a realização do alto valor da 
mercadoria cinematográfica.

JU – O Brasil vive hoje, nos campos 
econômico e geopolítico, um momento tido 
por muitos como virtuoso. Em que medida 
o cinema pode se beneficiar dessa condi-
ção? Ou mesmo, em última instância, ser 
crítico em relação a ela?

Fernão Ramos – O Brasil, vivendo 
um momento econômico bom, vai re-
percutir diretamente no cinema. Para o 
cinema existir, o Estado precisa poder 
gastar no cinema, deixar de receber im-
posto para aplicar no cinema, ou então 
ter uma estatal para investir em filmes. 
Em termos gerais, o cinema brasileiro é 
bem crítico em relação à sociedade brasi-
leira. Acho que seria exagero dizer que o 
cinema brasileiro é alienado. Dizer isso é 
não conhecer cinema brasileiro. A maior 
parte dos filmes que fez sucesso nos últi-
mos anos aborda a realidade nacional de 
maneira bastante crítica. Todos os gran-
des autores brasileiros, de Tata Amaral 
a Walter Salles, de Fernando Meirelles 
a José Padilha, de Eduardo Coutinho 
a Sérgio Bianchi, de Beto Brant a Cacá 
Diegues, possuem essa visão ácida da 
sociedade brasileira e de sua divisão so-
cial. Filmes que têm repercussão interna-
cional são os que mostram a sociedade 
violenta, a miséria, a tensão social, as tra-
dições populares, seja no morro, seja no 
Nordeste. 

Inácio Araújo – Não entendo de eco-
nomia, mas lembro que nos tempos de 
estudante dávamos muita importância às 
ideias de Celso Furtado, que comparava 
o desenvolvimento dos EUA, baseado no 
mercado interno, e o do Brasil, que se-
guia um modelo exportador. A grande 
mudança nos últimos anos, que a Globo 
News, por exemplo, parece que jamais 
entenderá, é o investimento na criação de 
um mercado interno. Todo o resto é mui-
to relativo. Os estrangeiros com dinheiro 
adoram o Brasil porque aqui a remunera-
ção do capital é indecorosa – quando se 
baixam os juros parece que alguém pra-
ticou um crime, a julgar por certas vozes. 

Essas considerações, repito, são pura-
mente amadoras. Mas se conectam a al-
gumas outras coisas que dizem respeito 
à cultura. Aqui a cultura é considerada 
uma espécie de penduricalho. Você vê 
algum pai brasileiro preocupado com a 
formação de seu filho? Não, ele se pre-
ocupa em garantir os meios para que ele 
tenha uma boa renda no futuro. Se possí-
vel manda a pessoa para o exterior, para 
os EUA. Mas não se preocupa muito em 
ensinar-lhe regras elementares de convi-
vência – por exemplo: não falar alto no ci-
nema, respeitar os outros etc. E também 
não está nem aí para a vivência cultural. 
No fundo, as autoridades também pouco 
se lixam para isso. 

Só quando o país cresce um pouco 
e que se sente o peso do analfabetismo 
funcional é que se diz “ah, é preciso in-
vestir muito na educação, que nem os 
coreanos”. Quer dizer, a cultura não 
é um valor. Ela é, normalmente, vista 
como um trambolho: é preciso soltar o 
dinheiro para uns artistas chatos, senão 
eles fazem barulho, essas coisas. Mas 
tenho a impressão de que se a cultura 
fosse mais bem avaliada as ruas seriam 
melhores, as pontes seriam mais bem 
construídas. 

Então, temos esse cinema que está 
muito preocupado com o high society do 
que com o cinema, uma literatura mui-
to mais preocupada com as feiras de li-
vros do que com livros. E por aí vai. A 
mercantilização da cultura é tão evidente 
quanto, penso eu, degradante. 
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Leia a íntegra desta matéria em 
www.unicamp.br/unicamp/ju/538/cinema
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